
GOVERNO MUNICIPÂL DE

FOf,TIM
CONTINUAR ÀVANCANDO

l - DAS CONDrÇÔES GERÀrS DA CONTRATAÇÃO /

I.1 . OBJETO: AQUISIÇÃO OB MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA
ESTRUTURAÇÃo oo rRoGRAMA NACIoNAL DE euAlrFrcAÇÃo oa RsstsrÊNclR
FARMACEUTTCA (QUALTFAR-SUS) NOS TERMOS DA PORTAzuA GM/MS N" 4.986 DE 07

DE AGOSTODE2O24.

I.2 - NATUREZA: MATERIAL PERMANENTE.

1.3 - FUNDAMENTAÇÃO r.pCeL:
- Art.75, inc. II, da Lei Nacional n" 14.13312021;
- Decreto Municipal no I 141, de 27 de dezembro de 2023;
- Instrução Normativa SEGESÀ4E N" 6712021, no que couber.

1.4 - ATIVOS E VALORES MEDIOS:

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centro -Fortim/Cl
CNPJ: 35.050.756/000'l-20- CEP: 62.81 5-00(

Site: www.fortim.ce.gov.b

TERlvrO DE REFERÊNCrA (AQrrrSrÇOES)

E

Utrt e

vR.
UNIT

vR.
TOTALITEM ESPECIFICAÇÕBS UNID QUANT

UNID 3 2.633,47 7.900,41I

AR CONDICIONADO 9.000 BTUS-SPLIT: AR CONDICIONADO 9000
BTUS-SPLIT, AR: QUENTE/FRIA P/AMBIENTES ATE I5M.
REFRTCERAÇÃO DE 9000 BTU/E E 2640W, POTÊNCrA MÁXIMA
814W.

3.304,13 9.912,39

N

2

GELADEIRA /REFRIGERADOR 28OLTS
Refrigerador c/ I Porta 280L Gaveta Extrafria, Degelo Prático Porta-Ovos,
Removível Porta-Latas p/ 5 Unidades
Especifi cações Técnicas:
Design único com puxador ergonômico e integrado: design moderno que

combina com a cozinha. Puxador embutido, bonito e fácil de limpar.
Novo Controle extemo da temperatura: facilita o ajuste da temperatura do
refrigerador sem precisar abrir a porta. Bonito, resistente e fácil de usar.

Prateleira Porta-latas reversível para 5 unidades: organização e flexibilidade
para acomodar e melhorar o aproveitamento intemo do refrigerador.
Gaveta Extrafria: ideal para resfriar bebidas e alimentos rapidamente.
Degelo prático: basta pressionar o botão para descongelar, sem precisar

desligar o refrigerador. Após o degelo, ele volta a funcionar
automaticamente. Gavetão transparente para frutas e legumes: prático,
facilita a visualização dos alimentos e organiza melhor o espaço interno do
refrigerador.
Porta-ovos removível para 12 unidades: Organiza os ovos, melhorando o

aproveitamento interno e facilitando a limpeza.
Prateleiras aramadas removíveis com altura regulável: Melhor
aproveitamento de alimentos e recipientes de alturas variadas.
Prateleira funda na porta do refrigerador: Espaço para garrafas de até 2,5

litros. Mais segurança e organização e melhor aproveitamento do espaço

interno.
Pés niveladores dianteiros e rodízios traseiros: Praticidade para nivelar e

movimentar.
Iluminação intema: Mais comodidade e praticidade. Prateleiras da porta do
refrigerador: 100 removíveis, bonitas e fáceis de limpar.
Tensão (Y):127 e220
Frequência (Hz): 60 Consumo: Tensão/frequência:
60H223,7
60H223,7
Dimensões do Produto:
Altura: 141,0 cm
Largura: 55,0 cm A I
Profundidade:61,3 cm \y
Peso: 39.5 ks
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Dimensões da Embalagem: Altura: 143,6 cm
Largura: 57,8 cm
Profundidade: 64,8 cm
Peso: 40,5 kg
Garantia do Fomecedor de 12 Meses.

VALOR TOTAL 17.812,80

2.DAFI,IIIDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A descrição da necessidade encontra-se poÍrnenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual 2025

3 - DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO
vrDA DO OBJETO E DA ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se poÍrnenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 - DO§ REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Os requisitos da contratação encontram-se poÍrnenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

s - Do MoDELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de até 30 (dez) dias, contado da emissão de Requisição
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
5.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo
seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3 - Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado central localizado a Vila daPaz, Bloco D, no

40-Centro-Fortim/CE.

6 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (caput do art. I l5 da Lei n" 14.133, de202l).
6.2 -Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (§ 5'do art. I l5 da Lei n" 14.133, de202l).
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
outros.

6.6 - Fiscalizaçáo
6.6.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. ll7 da Lei n" 14.133, de 2021).
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
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Administração.
6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.6.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7 - Gestão do Contrato
6.7 .l - O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações conhatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.7 .2 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.7.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.7.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
6.7 .5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiítrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tratao art.
158 da Lei no 14.133, de202l, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o
caso.
6.7.6 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
6.7.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

7 - DOS CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 - Recebimento
7 .l.l - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
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e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordó com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo
aplicação das penalidades.
7.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 daLei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 30 (trinta) dias.
7 .1.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7 .1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,deveráserobservadooteordoart. l43daLei no 14.133,de2021, comunicando-seà
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7 .1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela,solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.2 - Liquidação
7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de202l.
7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4 - Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou ,â\
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratêdo LIF-\
providencie as medidás ianeadoras, ieiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçã&r-'
situação, sem ônus ao contratante; I
7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente N I
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao V
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133,
de 2021.
7.2.6 - A Administração deverâ realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro $
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cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastralunificado disponí
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado,
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sifuação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez,
igual período, a critério do contratante
7.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9 - Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

7.3 - Pagamento
7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 daLei Federal no 14.133 de lo de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da
despesa.

7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Indice IGPM de correção monetiíria.
7.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado. /
7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
conforme o caso.

7 .3.6 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7 .3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7.4 - Antecipação de pagamento
7.4.1 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme determina o §
lo do art. 145 da lei Federal n" 14.133121.

8 . DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECBDOR
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade DISPENSA, sob a forma eletrônica, com adoção do critério dejulgamento pelo Menor
Preço, julgamento por Item, modo de disputa Aberto.
8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.2.1 - Habilitação Jurídica
8.2.1.1 - PESSOÂ FÍSICA: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, teúa validade pga fins de identifrcação em todo o território nacional;

8.2.1.2 - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.1.3 - MICROBMPREEIIDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ftcará condicionada à verificação

autenticidade no sítio https://www brlempresas-e-negoc ios/pt- br/empreendedor;

SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA II\DTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;
g.2.1.5 - SoCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Corpercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativa DREI^{E n" 77,de l8 de março de2020.
8.2.1.6 - SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de do^cumento comprobatório de seus administradores;

8,2.1.7 - FILIAL. SUCI]RSAL OU AGI|NCIA DB SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRIA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursalou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.2.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.2.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.2,3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); "

8.2.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título MI-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/IVÍunicipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o o
contratual;
8.2.3.6 - Prova de regularidade com aFazenda Estadual/Municipal./Distrital do domicílio ou sede

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;
8.2.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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8.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira
8.2.4.1- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei no I 4. I 3 3, de 2021);
8.2.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis, índices contábeis e notas explicativas dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando;

8.2.4.2.1 - Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG
superiores a I (um, obtidos pela aplicação das seguintes formulas:
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) (Passivo C
Passivo Não Circulante);
b) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante *Passivo não Circulante); e

c) Liquidez Corrente (LC): (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).
8.2.4.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de abertura.
8.2.4.4 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.2.4.5 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.2.4.6 - Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.
8.2.4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender çtodas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiábeis pelo balanço de abertura.
(Lei no 14.133, de202l, art. 65, §l').

8.2.5 - Qualificação Técnica:
8.2.5.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.
8.2.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.
8.2.5.3 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

8.3. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:
I. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍrnas específicas, a ser declarada
em campo próprio do sistema eletrônico (Art. 63, Inc. IV, Lei Nacional n' 14J3312021).
II. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabálho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, a ser declarada em
campo próprio do sistema eletrônico (AÍt. 63, §lo, Lei Nacional n" 14.13312021).

9. DO CONTRATO.
9.1. As obrigações decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão formalizadas através de
CONTRATO, celebrado entre o Município de Fortim/CE, através da Fundação Gestora(s),
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o proponente vencedor, que
observará os termos da Lei n' 14.13312027, do edital e demais noÍrnas pertinentes.
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9.2. Homologada a dispensa de licitação pela autoridade competente, o Município de Fortim/CE
convocará o proponente vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integrará o
Edital.
9.2.1. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para assinar o contrato. Este prazo poderá ser proÍrogado uma yez, por igual período, quando
solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Fortim/CE.
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedorapaÍa deixar de assinar o
contrato no prazo estabelecido, sujeitará a proponente vencedora à perda do direito a contratação
aplicação das penalidades previstas neste instrumento, no edital e na legislação pertinente,
9.3. O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de até 31 de dezembro de
podendo ser proÍrogado, desde que justificadamente, na forma da lei, mediante Termo Aditivo,
custos adicionais para a Administração.
9.3.1. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
9,4. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
9.5. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII da Lei no

14.133t2021.
9.6. Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designadaparaacompaúar
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do íontrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
norrnas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
9.7 . O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3
(três) meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
9.8. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 9.7 deste,
observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
gueÍra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das órigações N
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assumidas até a normalizaçáo da

financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do capzr do art. 124 desta Lei.

9.9 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
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situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e

a) pagamentos devidos pela execução do contraÍo ate a data de extinção;

b) pagamento do custo da desmobilizaçáo, quando for o caso.

IO. DO PTTAZOS DE EXECUCÃO:
10.1. Os serviços deverão ser iniciados
compras inicial, expedida ao contratado.
10.2. Para os serviços prestados deverá

terá direito a:

no prazo máximo de 05 (dias) dia a contar da ordem de

ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

Fortim/CE.
10.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante.
10.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusaráydevendo

r"i de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

10.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,

desde que devidamente justif,rcada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

10.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
10.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Município de Fortim/CE.

11. DAS OBRIGAÇÕ DA CONTRATADA:
1 1 .l. São obrigações da Contratada, além das demais previstas em lei, no edital e neste instrumento:

a) Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de

acordo com o especificado neste Termo de Referência observando, ainda, todas as norrnas técnicas

que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; /
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administraçáo, para representá-lo na execução do contrato.

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão

comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

As

f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realizaçáo do serviço,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras pertinentes;
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j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que veúa a

tomar coúecimento ou ter acesso, ou que veúam a ser confiados, sejam relacionados ou não com
o serviço, objeto deste Termo;
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 92, Inciso XM, da Lei
14.133121, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
11.2. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

12. DAS OBRIGACÕES DO CONTRATAIITE:
A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços desde que
observadas as normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas
pelo Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste Termo
de Referência.
i) Efetuaro pagamentoao Contratado do valorcorrespondente àexecução dos serviços, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
k) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum
interesse paraaboa execução do ajuste;
l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

13. CONDICÕES DE PAGAMENTO:
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços
contratados, inclusive a margem de lucro.
13.2. LIQTIIDAÇÃO: A Administruçáo farâ a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, a contar da efetiva entrega dos bens e encamiúamento das respectivas notas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
13.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar dg data da
liquidação, na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da
despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND
trabalhista da empresa contratada, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de
crédito na conta bancária do fornecedor.
13.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
13.3.2. Ocorrendo eÍro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências. $
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13.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em

qualquer forma prejudicâr a CONTRATANTE;
geral para com terceiros, que

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

DO
CONTRÀTO:
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da/
data do orçamento.
14.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base nà variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do

Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
I 4.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do I 3o mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e

assim sucessivamente a cada 12 meses.

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaúr ao

contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
14.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocoÍrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em

substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do

valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.7 . O reajuste será realizado por apostilamento.
14.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

-:'l+l,ono.,

R: Valor do reajuste procurado;
V : Valor contratual a ser reajustado;
Io : Índice inicial - coÍrespondente ao mês do orçamento;
I = Índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

14.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. I
Inciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado aÍravés de ato administrativo.
14.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até l5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

14.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo'

15. DO RECEBIMENTO DOS BENS:
I 5. I . O objeto do Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediapte termo

detalhado, assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA,
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quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências çontratuais, em até l5 (quinze) dias a contar da data do
recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
15.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato.
I 5.3 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

16. DAS MULTAS. DAS PENALIDADES E DAS SAI\IÇÕES
l6.l . Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame ou não entregarzqualquer
documento que teúa sido solicitado pelo Agente durante o certame;
16. L5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16. I . 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattxeza;
l6.l .1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;
16.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações
dos órgãos de controle.
l6.4.Paraas infrações previstas nos itens 16.1.4.,16.1.5 e 16.1.6 a multa será de
do valor do contrato.

10% (dezpor cento

16.5. Para as infrações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.1I e l6.l.12 a multa será de
20o/o (vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2,16.1.3 e 16.1.7. a multa será aplicada da
seguinte forma:
a) 0,5%o (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de
execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;
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i) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os serviços sejam concluídos; ,
ii) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUMCIPAL.
iií) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
iv) 20Yo (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato
culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista noitem
I 6. I .1 ., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.2,16.1.3,16.1.4.,16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I 6.1 .8, 16.1 .9,16. 1 .10, 16.1 I . I
e 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.2., 16.1.3, 16.1.4,
16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pÍazo previsto no art. 156. í5". da Lei
n" 14.13312021.
16.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
I 6. 13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudic atârio para, no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.14. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão-recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
17.l ' Os valores estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias de
cálculos, já estão demonstrados no subitem 1.4 deste Termo de Referência, obtidos mediante
pesquisa de preços realizadapelo Setor de Compras, responsável o Sr. José Roberto Xavier Antunes,
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designadodevidamentesobPortariano2025.0l.02.0l0,de02deJaneiro de2025,cujadocumentação

está anexa aos autos no Fstudo Técnico Preliminar - ETP, parte integrante do presente Termo de

Rêferência.

r8. DAS DOTAÇÕES ORCAMENTÁRIAS:
18.1. Aúéspesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no respectivo orçamento

municipal, inerente a unidade gestora contratante.

Dotação Orçamenüíria: 1001.10.303.0004 2.035 - Manutenção do Programa de Aasistência

Farmacêutica,
Elemento de Despesas: 4.4.90.52-00 - Equipamentos e Material Permanente.

19.2. Em conformidade com a Lei Nacional no 14.13312021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal,

atestamos que há estimativa de impacto orçamentário-financeiro e que dispomos de recursos na

dotação orçamentária acima em compatibilidade com o compromisso a ser assumido.

Fortim/CE, ll de abril de2025

Comissão de Planej amento Comissão de Planejamento

o

Comissão de Planejamento
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MII\UTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATTVO
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
MTINICÍPIO DE FORTIM, POR
INTERMEDTO DO(A)

EMPRESA

ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O
FIM QUE I\ ELE SE DECLARA:

O MLINICÍPIO DE FORTIM, por intermédio do(a) ....... (órgão demandante), com
sede no(a)
inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato representado(a) pelo(a)
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de
denominado CONTRATAIITE, e a Empresa .. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

...., sediado(a) na ........... ....., effi neste ato representada
por ............. .. (nome e função no contratado), inscrito no CPF ......, doravante
designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo no .............................., e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal no I l4l, de 27 de
dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n. ...1..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de........... nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

da

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação;

independentemente de transcrição:

1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica,
caso existentes; ./
1.5. A Proposta do Contratado;
L6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cl,Áusrrl,A sEGrrr\DA - vrGÊNCrA E pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até a contar da emissão da
ORDEM DE COMPRAS, nos locais determinados pela CONTRATANTE, prorrogável na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA
(art.92, [V, \III e XVtr!

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

s. cLÁusuLA QUINTA - PAGAMENTO
s.l. PREÇO
5.1 .1 . O valor total da contratação é de RS ......... (

5.1 .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.j. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos'
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Serâconsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáttiapara

pagamento.
3.j.3. fustificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4o, da Lei no

14.133121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalizaçáo de tal sistemática pelas instituições

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. /'
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3 . L O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva tealizaçáo,

mediante aplicação
5.4. COr\DrÇÕES

do índice IPCA-E de correção monetária.
DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. ,,
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação,
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no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

,4 junto aos sítios eletrônicos
.',.,..:

oficiais, a situação de irregularidade do

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser proÍrogado uma vez,

igual período, a critério do contratante
5.4.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratapte deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Peisistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão

responsável pela inadimplência.
5.4.1 1 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado

da data de apresentação do orçamento estimado.
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os p."{ós iniciais
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-L, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagarâ ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s),
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
6.7 . O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SETIMA - OBRTGAÇOES DO CONTRATAi\TE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; '/
7.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
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7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

Contratado;
ao fornecimentq do objeto, no

no presente Contrato;

7.1 .5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
e reclamações relacionadas

manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período'

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. A Àdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Õontratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; responsabilizar.se pelos vícios e

danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 . Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (arÍ. l37,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
8.9. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Trabalhistas - CNDT;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
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todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação

8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16 daLei 14.1 33 I 21), conforme exigido na

pertinente;
8.1 5. Comprovar a reserva

contrato, com a indicação

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terseiros.

toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116,parágtafo

único);
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atenàimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍTer algum dos eventos arrolados no art.

124,I1, d, da Lei no 14.133, de202l.
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

norrnas de segurança do Contratante;
8.19. Aloca. os 

"-p.egados 
necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência; ,,
8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
8.23. Não permitir autilizaçáo de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

g. cLÁusuLA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

r0. cLÁusuLA DECTMA - INT'RAÇOES E SANÇÕES a»UTNTSTRATMS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; r

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; t -/ $
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

i) advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
seguintes
sempre que

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei 14.l33l2l):
ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4o, da Lei 14.l33l2l);
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutaídescritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei 14.133/21)
iv)Multa:
(l)moratória de 1,0%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133,de2021.
(2) compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").
10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8").
10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo miíximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebifrrento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de202l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conúatar.
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações
dos órgãos de controle.
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou cantrole, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) ,/l-/
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no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

atuàl'izados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para finsda sanção, informar e manter
de publicidade no Cadastro Nracional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacionalde Empresas Punidas (Cnep,), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161)

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

II.CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 1.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I 1.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
I 1.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I 1.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.9. Indenizações e multas.

12. CLÁUSr]LA DECTMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA RECURSO

12.2. A,dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSTJLA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS ONIISSOS
l3.l . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.133, de 2021, e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e
princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSIILA DECIMA QUARTA _ ALTERAÇOES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts.124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atu alizado do contrato.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14 .133 , de 2021 .

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1 . Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei n'l4.l33l2l À ,/
16. cr,Áusrrr,A DECTMA snxrA - FoRo l/
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16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada pa Lei N"
14.133121, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e

disposições de direito privado;
16.2.8 eleito o Foro da de Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §l'da Lei no

14.133121.;
16.3. Para ftrmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Fortim, de .... de 2025
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2
CPF:

SECRETARIO(A) DE
sr(a)._

CONTRATANTE:
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